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artigo 101 do Código do Procedimento Administrativo, os interessados 
detêm o prazo de 10 dias úteis para, querendo, dizerem o que se lhes 
oferecer.

09 de Agosto de 2011. — A 1.ª Vogal Efectiva, em substituição da 
Presidente, Carla Alexandra Carvalho Lopes Osório Nunes.

205026693 

 Aviso n.º 16276/2011

Procedimento concursal comum para constituição de relação jurí-
dica de emprego público na modalidade de contrato de trabalho 
em funções públicas por tempo indeterminado, tendo em vista o 
preenchimento de 1 (um) posto de trabalho, da carreira unicate-
gorial de técnico superior.
Nos termos do artigo 30.º da Portaria n.º 83 -A/2009, de 22 de Ja-

neiro, alterada e republicada pela Portaria n.º 145 -A/2011, de 6 de Abril, 
informam -se os interessados de que o projecto de lista de candidatos 
admitidos e excluídos ao procedimento concursal comum para o pre-
enchimento de um posto de trabalho da carreira de técnico superior, na 
modalidade de relação jurídica de emprego público, titulada por contrato 
de trabalho em funções públicas por tempo indeterminado, a que se refere 
o aviso de abertura n.º 14108/2011, publicado no Diário da República, 
2.ª série, n.º 133, de 13 de Julho de 2011, encontra -se disponível para 
consulta em www.prociv.pt, assim como em local visível e público, nas 
instalações da Sede da Autoridade Nacional de Proteção Civil, sita na 
Av. do Forte, 2794 -112 Carnaxide.

Para efeitos do exercício de audiência dos interessados a que se refere 
o artigo 31.º, n.º 1, da Portaria n.º 83 -A/2009, e conforme o n.º 1 do artigo 
101 do Código do Procedimento Administrativo, os interessados detêm o 
prazo de 10 dias úteis para, querendo, dizerem o que se lhes oferecer.

10 de Agosto de 2011. — A Presidente do júri, Carla Gabriela Ri-
beiro Baptista.

205026896 

 Direcção-Geral de Administração Interna

Despacho n.º 10513/2011
Nos termos do disposto no n.º 1 do artigo 23.º do Estatuto do Pessoal 

Dirigente, aprovado pela Lei n.º 2/2004, de 15 de Janeiro, alterado e 
republicado pela Lei n.º 51/2005, de 30 de Agosto, com as alterações 
introduzidas pela Lei n.º 64 -A/2008, de 31 de Dezembro, e pela Lei 
n.º 3 -B/2010, para efeitos de eventual renovação da comissão de serviço, 
os titulares dos cargos de direcção intermédia, darão conhecimento do 
termo da respectiva comissão de serviço ao respectivo dirigente máximo, 
com a antecedência mínima de 90 dias.

Considerando que o dirigente em apreço cumpriu o estipulado quanto 
ao termo da comissão de serviço e apresentou o relatório de demonstração 
das actividades prosseguidas e resultados obtidos, o qual foi objecto de 
análise circunstanciada;

Considerando que no exercício do cargo alcançou bons resultados e 
demonstrou capacidades de liderança, de gestão e compromisso com 
o serviço público, com respeito pelas normas jurídicas, éticas e deon-
tológicas.

Torno público, que por meu despacho de 31 de Janeiro de 2011, profe-
rido ao abrigo do n.º 1 do artigo 24.º da Lei n.º 2/2004, de 15 de Janeiro, 
na sua actual redacção, foi renovada a comissão de serviço da licenciada 
Raquel Sanchez Rosa de Albuquerque d’Orey, no cargo de Directora de 
Serviços da Direcção de Serviços dos Assuntos Europeus.

8 de Agosto de 2011. — O Director -Geral de Administração Interna, 
em regime de substituição, Jorge Manuel Ferreira Miguéis.

205031674 

 Despacho n.º 10514/2011

Nomeação para o cargo de Dirigente Intermédio de 2.º grau 
Chefe de Núcleo Jurídico e Estudos

 Eleitorais da Direcção -Geral da Administração Interna

Considerando que a Lei n.º 2/2004, de 15 de Janeiro, com as alterações 
introduzidas pela Lei n.º 64 -A/2008, de 31 de Dezembro, prevê, no seu 
artigo 2.º, n.º 4, conjugado com o artigo 20.º, que o recrutamento dos 
titulares dos cargos de direcção intermédia do 2.º grau seja efectuado 
por selecção de entre trabalhadores com quatro anos de experiência pro-
fissional em carreira para cujo provimento seja legalmente exigível uma 
licenciatura, dotados de competência técnica e aptidão para o exercício 
de funções de direcção, coordenação e controlo;

Considerando que tendo sido dado cumprimento ao estabelecido 
no n.º 1 do artigo 21.º e, terminado o prazo para a apresentação de 
candidaturas, a escolha deveria recair no candidato que, em sede de 
apreciação de candidaturas, melhor correspondesse ao perfil pretendido 
para prosseguir as atribuições e objectivos do serviço;

Considerando que o júri, na acta final que integra o respectivo procedi-
mento concursal, propôs, fundamentadamente, a nomeação da licenciada 
Sónia Cristina Soeiro da Silva Tavares, por reunir as condições exigidas 
para o desempenho do cargo a prover, porquanto, inequivocamente, de-
monstrou possuir o perfil adequado às funções a assumir, boas condições 
técnicas e interpessoais para prosseguir as atribuições e objectivos do 
Núcleo Jurídico e Estudos Eleitorais, em virtude de ser detentora duma 
vasta e comprovada experiência profissional no exercício de funções 
ligadas aos domínios da área funcional do cargo a prover.

Ao abrigo das disposições conjugadas dos artigos 20.º n.º 1 e 21.º n.º 3, 
da Lei n.º 2/2004, de 15 de Janeiro, com as alterações introduzidas pela 
Lei n.º 64 -A/2008, de 31 de Dezembro determino o seguinte:

1 — É nomeada, em comissão de serviço, Chefe de Núcleo Jurí-
dico e Estudos Eleitorais, a licenciada Sónia Cristina Soeiro da Silva 
Tavares;

2 — A presente nomeação produz efeitos a 27 de Abril de 2011.
11 de Agosto de 2011. — O Director -Geral, em regime de substitui-

ção, Jorge Miguéis.

Nota curricular
I — Dados pessoais
Nome: Sónia Cristina Soeiro da Silva Tavares
Data de Nascimento: 72/04/05

II — Habilitações académicas
Licenciatura em Sociologia pela Faculdade de Ciências Sociais e 

Humanas da Universidade Nova de Lisboa, concluída em 1995.

III — Experiência profissional
2010 -2011 — Nomeada, em regime de substituição, Chefe de Núcleo 

de Estudos Jurídicos e Eleitorais (NJE), da Direcção de Serviços Jurí-
dicos e Estudos Eleitorais (DEE), da Direcção -Geral de Administração 
Interna (DGAI).

2007 -2010 — técnica superior no Núcleo de Estudos Jurídicos e 
Eleitorais (NJE), da Direcção de Serviços Jurídicos e Estudos Eleitorais 
(DEE), da Direcção -Geral de Administração Interna (DGAI).

2000 -2007 — Técnica Superior, da carreira de sociólogo, na Divi-
são de Estudos (DE), da Direcção de Serviços Jurídicos e Eleitorais 
(DSJE), do Secretariado Técnico dos Assuntos para o Processo Eleitoral 
(STAPE).

1997 - 2000 — Técnica Superior, da carreira técnica superior, na 
Divisão de Estudos (DE), da Direcção de Serviços Jurídicos e Eleitorais 
(DSJE), do Secretariado Técnico dos Assuntos para o Processo Eleitoral 
do (STAPE).

1997 - 2011 — Desempenhou diversas actividades enquanto técnica 
superior do STAPE, actual DGAI:

Integrou o grupo de trabalho constituído com vista à análise da do-
cumentação destinada à Base de Dados do Recenseamento Eleitoral, 
enviada pelas Comissões Recenseadoras. Desde 2002 integrou, como 
coordenadora os grupos de trabalho pluridisciplinares constituídos com 
vista à organização e condução do processo relativo à votação dos 
eleitores portugueses residentes no estrangeiro. Desde 2001 foi autora 
e co -autora dos seguintes estudos:

“Caracterização dos Eleitos Locais — Perfil do Autarca (1997, 
2001, 2005); “Caracterização das Mulheres Eleitas — Autarquias Lo-
cais 1997”; “Atlas Eleitoral — Presidenciais (2001, 2006)”; “Atlas 
Eleitoral — Assembleia da República (1999, 2002, 2005); “Atlas Elei-
toral — Assembleias Legislativas Regionais dos Açores e da Madeira 
(2000, 2004); “Atlas Eleitoral — Parlamento Europeu (1999, 2004, 
2009)”; “Atlas Eleitoral — Autárquicas (1997, 2001, 2005)”; “Atlas 
Eleitoral — Referendos Nacionais (1998, 2007); “Eleições na República 
Democrática de São Tomé e Príncipe (1990 a 2006); “Eleições Autárqui-
cas Intercalares — 1978 a 2007 — Câmaras Municipais e Assembleias 
de Freguesia”.

Participou na realização do “Manual do Recenseamento”, destinado 
às Comissões Recenseadoras.

Integrou o grupo de trabalho constituído em 2006, pelo então Se-
cretário de Estado da Administração Interna, para a elaboração de um 
anteprojecto de proposta que procedesse à consolidação num só diploma, 
dos procedimentos eleitorais das leis, actualmente existentes.

Coordenou e acompanhou a concepção de um formulário on -line do 
registo dos cidadãos eleitos.
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Subscreveu a Declaração conjunta do Fórum dos Órgãos Técnicos das 
Administrações Eleitorais dos Estados Membros da CPLP — 12 de De-
zembro de 2007 e participou na elaboração dos respectivos Estatutos.

Desde 2003 integrou 13 missões de assessoria técnica, no âmbito da 
cooperação eleitoral, nos Estados membros da CPLP.

Integrou missões de observação internacional — Eleições: 2001 Re-
pública da Moldávia; 2002 e 2007 República de Timor -Leste; 2004 
República da Guiné -Bissau.

205031333 

 Despacho n.º 10515/2011

Nomeação para o cargo de dirigente intermédio de 2.º grau
Chefe de núcleo de Assuntos

Europeus da Direcção -Geral da Administração Interna
Considerando que a Lei n.º 2/2004, de 15 de Janeiro, com as alterações 

introduzidas pela Lei n.º 64 -A/2008, de 31 de Dezembro, prevê, no seu 
artigo 2.º, n.º 4, conjugado com o artigo 20.º, que o recrutamento dos 
titulares dos cargos de direcção intermédia do 2.º grau seja efectuado 
por selecção de entre trabalhadores com quatro anos de experiência pro-
fissional em carreira para cujo provimento seja legalmente exigível uma 
licenciatura, dotados de competência técnica e aptidão para o exercício 
de funções de direcção, coordenação e controlo;

Considerando que tendo sido dado cumprimento ao estabelecido 
no n.º 1 do artigo 21.º e, terminado o prazo para a apresentação de 
candidaturas, a escolha deveria recair no candidato que, em sede de 
apreciação de candidaturas, melhor correspondesse ao perfil pretendido 
para prosseguir as atribuições e objectivos do serviço;

Considerando que o júri, na acta final que integra o respectivo proce-
dimento concursal, propôs, fundamentadamente, a nomeação da Mafalda 
da Costa Cabral de Siqueira de Saldanha, por reunir as condições exigidas 
para o desempenho do cargo a prover, porquanto, inequivocamente, de-
monstrou possuir o perfil adequado às funções a assumir, boas condições 
técnicas e inter -pessoais para prosseguir as atribuições e objectivos do 
Núcleo de Assuntos Europeus, em virtude de ser detentora duma vasta 
e comprovada experiência profissional no exercício de funções ligadas 
aos domínios da área funcional do cargo a prover.

Ao abrigo das disposições conjugadas dos artigos 20.º n.º 1 e 21.º n.º 3, 
da Lei n.º 2/2004, de 15 de Janeiro, com as alterações introduzidas pela 
Lei n.º 64 -A/2008, de 31 de Dezembro determino o seguinte:

1 — É nomeada, em comissão de serviço, Chefe de Núcleo de As-
suntos Europeus, a licenciada da Mafalda da Costa Cabral de Siqueira 
de Saldanha;

2 — A presente nomeação produz efeitos a 29 de Março de 2011.

11 de Agosto de 2011. — O Director -Geral, em regime de substitui-
ção, Jorge Miguéis.

Nota curricular
Dados pessoais:
Nome: Mafalda da Costa Cabral de Siqueira de Saldanha
Data de Nascimento: 15.01.1971
Formação Académica: Licenciatura em Relações Internacionais, pela 

Universidade Lusíada de Lisboa, com a classificação final de 14 valores 
(1989/1994).

Pós Graduação: Ordenamento do Território e Planeamento Ambiental, 
Faculdade de Ciências e Tecnologia da Universidade Nova de Lisboa, 
com a classificação final de 15 valores (1995/1996).

Actividade Profissional:
Chefe do Núcleo de Assuntos Europeus, integrado na Direcção de 

Serviços de Assuntos Europeus, na Direcção -Geral da Administração 
Interna, Ministério da Administração Interna, em regime de substituição, 
desde 1 de Setembro de 2010;

Técnica Superior na Direcção -Geral da Administração Interna, Mi-
nistério da Administração Interna, de Abril de 2008 a Agosto de 2010, 
integrada na área de Relações Internacionais, Direcção de Serviços de 
Assuntos Europeus;

Técnica Superior na Estrutura de Missão para a Presidência Portuguesa 
do Conselho da União Europeia, Ministério dos Negócios Estrangeiros, 
de Fevereiro de 2007 a Fevereiro de 2008;

Técnica Superior na Direcção -Geral do Consumidor, Ministério da 
Economia e da Inovação, de Outubro de 1995 a Janeiro de 2007, inte-
grada no Núcleo de Assuntos Europeus e Relações Internacionais;

Estágio profissional na Comissão Europeia, de Outubro de 1994 a 
Março de 1995.

Actividades Relevantes:
Participação enquanto perito nacional no Grupo de Alto Nível Asilo 

e Migração do Conselho da União Europeia;
Preparação e apoio da participação do MAI nos Conselhos de Minis-

tros da Justiça e Assuntos Internos;
Preparação, coordenação e apoio à tomada de decisão da política 

nacional, no quadro das competências do MAI, no domínio dos assuntos 
internos da UE, em particular no que respeita a dimensão externa da 
política de Justiça e Assuntos Internos da UE e a Abordagem Global 
das Migrações;

Organização, recepção e acompanhamento de delegações interna-
cionais;

Coordenação da organização e logística das Instalações Permanentes 
da Presidência Portuguesa do Conselho da União Europeia;

Ponto de contacto da Estrutura de Missão da Presidência Portuguesa 
com os diversos Ministérios sectoriais;

Representante português no Comité Consultivo do Quadro Geral 
das Actividades Comunitárias a favor dos consumidores, Comissão 
Europeia;

Participação como perito português nacional no Grupo Protecção e 
Informação dos Consumidores do Conselho UE;

Ponto de contacto governamental do Centro Europeu do Consumi-
dor;

Oradora convidada pelas autoridades governamentais da Lituânia no 
Seminário «Preparação da Presidência da Lituânia do Conselho UE», 
Vilnius, Novembro de 2008.

Formação Complementar:
Diploma do 6.º Ano do Institut Franco -Portugais, Lisboa;
Domínio da língua inglesa e francesa, ao nível da compreensão, 

conversação e escrita;
Conhecimentos da língua espanhola ao nível da compreensão, con-

versação e escrita;
Cursos de Francês e Inglês para Relações Internacionais e Reuniões 

e Negociações, organizados pelo Instituto Nacional de Administração 
(INA);

Cursos de Formação Profissional no domínio informático;
Participação em Acções de Formação.

205031139 

 Despacho n.º 10516/2011

Nomeação para o cargo de dirigente intermédio de 1.º grau
Directora de serviços Jurídicos e de Estudos

Eleitorais da Direcção -Geral da Administração Interna
Considerando que a Lei n.º 2/2004, de 15 de Janeiro, com as alte-

rações introduzidas pela Lei n.º 51/2005, de 30 de Agosto e pela Lei 
n.º 64 -A/2008, de 31 de Dezembro, prevê, no seu artigo 2.º, n.º 4, conju-
gado com o artigo 20.º, que o recrutamento dos titulares dos cargos de di-
recção intermédia seja efectuado por selecção de entre funcionários com 
6 anos de experiência profissional em carreira para cujo provimento seja 
legalmente exigível uma licenciatura, dotados de competência técnica e 
aptidão para o exercício de funções de direcção, coordenação e controlo;

Considerando que tendo sido dado cumprimento ao estabelecido no 
n.º 1 do artigo 21.º e, terminado o prazo para apresentação de candidatu-
ras, a escolha deveria recair no candidato que, em sede de apreciação de 
candidaturas, melhor correspondesse ao perfil pretendido para prosseguir 
as atribuições e objectivos desta Direcção -Geral;

Considerando que o júri, na acta final que integra o respectivo procedi-
mento concursal, propôs, fundamentadamente, a nomeação da licenciada 
Isabel Maria Rodrigues Ribeiro Miranda Gaspar, por reunir as condições 
exigidas para o desempenho do cargo a prover, porquanto, inequivo-
camente, demonstrou possuir o perfil adequado às funções a assumir 
para prosseguir as atribuições e objectivos da Direcção de Serviços 
Jurídicos e de Estudos Eleitorais, em virtude de deter uma significativa 
experiência no exercício de funções dirigentes e de ser detentora duma 
vasta e comprovada experiência profissional no exercício de funções 
ligadas aos domínios da área funcional do cargo a prover.

Ao abrigo das disposições conjugadas dos n.º s 8 a 10 do artigo 20.º da 
Lei n.º 2/2004, de 15 de Janeiro, com as alterações introduzidas pela 
Lei n.º 51/2005, de 30 de Agosto e pela Lei n.º 64 -A/2008, de 31 de 
Dezembro, determino o seguinte:

1 — É nomeada, em comissão de serviço, Directora de Serviços 
Jurídicos e de Estudos Eleitorais, a licenciada Isabel Maria Rodrigues 
Ribeiro Miranda Gaspar;

2 — A presente nomeação produz efeitos a 27 de Abril de 2011.

11 de Agosto de 2011. — O Director -Geral, em regime de substitui-
ção, Jorge Miguéis.




